
R e s u m o

O presente estudo procura identificar a percepção da comunidade acadêmica sobre a influência 
do nível de transparência dos projetos públicos na propensão ao maior interesse na participação 

e controle social. Desse modo, o objetivo da pesquisa foi analisar a percepção dos discentes, 
técnicos administrativos e docentes de uma Instituição de Ensino Superior (IES), sobre a influência 
da transparência dos projetos públicos no controle social. De natureza exploratória e quantitativa, 
o estudo fundamentou-se em dois estágios. No primeiro, buscou-se identificar possíveis relações 
teóricas entre a transparência e o controle social em projetos públicos. No segundo, desenvolveu-
se a etapa empírica da pesquisa, visando a identificar a percepção da comunidade universitária 
da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) quanto à influência da transparência 
dos projetos públicos no controle social. O método utilizado foi uma pesquisa quantitativa e por 
conveniência, em que se aplicou um questionário para os discentes, técnicos administrativos e 
docentes da Universidade. A coleta de dados foi realizada através de uma Survey, com aplicação de 
290 instrumentos. As evidências empíricas do estudo apontam para uma elevada importância da 
transparência, baixa transparência dos projetos públicos da atualidade e uma baixa participação 
no controle social. Os resultados permitem evidenciar que o baixo nível da transparência nos atuais 
projetos públicos influencia a propensão para baixa participação no controle social.

A b s t r a c t

The present study seeks to identify the perception of the academic community about the influence 
of the level of transparency of public projects with a propensity for greater interest in participation 
and social control. Thus, the objective of the research was to analyze the perceptions of students, 
professors and administrative staff of a higher education institution (HEI) on the influence of trans-
parency of public projects in social control. The research was exploratory quantitative, and the study 
was based on two stages. At the first, we sought to identify possible theoretical relations between 
transparency and social control in public projects. At the second, the empirical part of the research 
was developed seeking to identify the perception of the university community of the State Uni-
versity of Rio Grande do Sul (UERGS) regarding the influence of the transparency of public projects 
in social control.The research was quantitative and for convenience, we applied a questionnaire to 
the students, administrative staff and professors of the University. Data collection was performed 
through a survey with 290 applied instruments. The empirical evidence of the study points to a high 
importance of transparency, low transparency of current public projects and low participation in 
social control. We also found evidences that a low level of transparency in current public projects 
influences a propensity for low participation in social control.
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1 Introdução 
A propagação de fraudes e atos de corrupção encontram um am-
biente propício quando da baixa transparência das informações 
dos atos da administração pública; ou seja, quanto menor for a 
transparência pública maior a oportunidade de propagação de 
atos ilícitos. A transparência pode ser vista como um instrumento 
capaz propiciar uma maior participação social e contribuir para 
a redução de atos de corrupção (SACRAMENTO; PINHO, 2007; 
BAUHR; GRIMES, 2017). Sendo assim, torna-se importante a pre-
ocupação da administração pública em oportunizar meios e ferra-
mentas para uma maior participação cidadã e maior transparência 
das informações sobre os atos praticados.

 Na gestão de projetos públicos, isso não é diferente. Grandes 
volumes de recursos orçamentários são aplicados através da es-
trutura de projetos. A gestão desses projetos, cujos benefícios 
eram pouco reconhecidos até poucos anos atrás, passou gradati-
vamente a ser considerada como um importante instrumento de 
auxílio para que se atinjam objetivos organizacionais de maneira 
eficaz. Estudos mundiais apontam que 69% das organizações 
apresentam sempre ou na maior parte das vezes problemas com 
a realização dos projetos no prazo, 50% apresentam problemas 
com custos e 31% têm apresentado problemas de qualidade em 
seus projetos. No Brasil, os números apontam que 67% têm difi-
culdades com o prazo, 50% apresentam problemas com os custos 
e 32% com questões referentes a qualidade (PMSURVEY, 2014). 

 Na administração pública, pode-se perceber que o cenário é 
relativamente similar, ou seja, as organizações públicas também 
têm apresentado resultados negativos em seus mais variados tipos 
de projetos. São os conhecidos atrasos das obras e descumpri-
mento dos prazos planejados, orçamentos que necessitam de 
suplementação e redefinições constantes do escopo dos proje-
tos, além de problemas com a prestação de contas (CARVALHO; 
PISCOPO, 2014; SEGALA, 2015). 

 Nesse contexto, a gestão de projetos vem se apresentando como 
uma alternativa para a busca do alcance de maiores níveis de ma-
turidade de projetos em instituições públicas, e, por consequência, 
da redução do número de projetos públicos que não têm sucesso 
(CARVALHO; PISCOPO, 2014). Além disso, visa também a atender às 
pressões da sociedade, que faz críticas públicas e reinvindicações por 
melhor utilização do recurso público (CRAWFORD; HELM, 2009). Dessa 
forma, a metodologia de gerenciamento de projetos surge como uma 
opção facilitadora para as instituições públicas na organização e utili-
zação das melhores práticas gerenciais. Além disso, percebe-se que a 
metodologia de projetos vem se consolidando gradativamente como 
uma iniciativa que possibilita auxiliar os gestores a contribuir para 
uma melhor governança com foco na transparência, accountability, 
eficiência e efetividade (CLEMENTE; MARX.; CARVALHO, 2017). 

 Uma maior transparência na gestão dos projetos públicos opor-
tuniza aos cidadãos o exercício de seu direito de monitoramento; 
consequentemente, possibilita uma participação mais efetiva no 
controle social. Cabe destacar aqui que a transparência efetiva e 
adequada dos governos, para com os cidadãos, não apenas possi-
bilita o estímulo à maior participação social, mas também fortalece 
a própria democracia (LOPES, 2007; ZUCCOLOTTO; TEIXEIRA, 2014). 
Para De Renzio e Wehner (2015), a transparência e a participação 
têm impactos desejáveis, incluindo redução da corrupção, aumento 
da prestação de contas e melhor alocação de recursos.

 Nesse processo de melhoria da transparência pública, pode-se 
destacar a gestão de projetos como um fator cada vez mais rele-
vante para a administração pública, uma vez que a sua utilização 
em alguns locais já trouxe resultados positivos e propiciou me-
lhorias na administração pública (FURTADO; FORTUNATO; TEIXEI-
RA, 2011; MARINI; MARTINS, 2014). Para Neto e Vacovski (2016), 
a implementação da gestão de projetos em instituições públicas 
tem trazido melhorias que demonstram uma maior qualidade na 
gestão e, por consequência, mais efetividade na transformação 
do que é planejado em resultados. 

 No entanto, isso é algo que não vem acontecendo no momen-
to nas instituições públicas, em especial com os projetos públicos 
do Brasil. Esse fato é evidenciado pelo levantamento feito pela 
Revista Exame (2016), através do anuário Exame de Infraestrutura 
2015-2016, das dez maiores obras de infraestrutura que estavam 
em execução no país, em que se verificou um aumento médio de 
70% no orçamento em relação à previsão inicial. 

 Para Segala (2015), existem vários motivos que desencadeiam 
esses resultados, dentre eles, o autor destaca a falta de um detalha-
mento adequado desde a concepção dos projetos, que é evidenciado 
pelo número expressivo de empreendimentos que sofrem alterações 
no valor do investimento. Já outro fator é o problema da dilatação 
dos prazos dos projetos, posto que cerca de 16% das obras têm seu 
prazo de conclusão dilatado por empecilhos ambientais, legais, téc-
nicos ou de outra natureza. Assim, torna-se evidente a necessidade 
de busca por mecanismos com o objetivo de incentivar a uma maior 
transparência na administração pública, bem como na gestão de seus 
projetos para que, dessa forma, o cidadão possa ter a oportunidade 
de exercer o seu direito e promover um maior controle social.

 Diante desse contexto, a pesquisa tem por objetivo analisar a 
influência da transparência dos projetos públicos no processo de 
controle social, a partir percepção da comunidade universitária 
da UERGS (Universidade Estadual do Rio Grande do Sul).  

 Quanto à abordagem do problema, optou-se por utilizar um 
enfoque predominantemente quantitativo. Para isso, foram utiliza-
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das técnicas padronizadas de coleta de dados que possibilitam a 
observação, o registro e análise sem interferência do pesquisador 
sobre tais dados (PRODANOV; FREITAS, 2013).

 Dessa forma, o artigo se organiza em dois estágios. No pri-
meiro, apresenta-se argumentação com a intenção de identifi-
car, na literatura recente, qual a importância da transparência na 
administração pública, sua relação com os projetos públicos e a 
sua influência no processo de controle social. No segundo, que 
consiste em uma etapa empírica, foi aplicado um questionário 
para a comunidade universitária da UERGS, analisado com uma 
abordagem quantitativa. 

 O estudo considera que a busca da transparência na admi-
nistração pública é condição fundamental para que o cidadão 
possa ter acesso às informações e, consequentemente, contri-
buir para o avanço no processo de consolidação da democracia 
cidadã (JOHNSTON, 2002). A pesquisa se diferencia da maioria 
dos demais trabalhos da literatura, pois traz um enfoque sobre a 
influência dos níveis de transparência frente à propensão de um 
maior interesse do cidadão na participação do controle social em 
projetos públicos. 

2 A participação e o controle social no setor público
Muitas vezes a participação social em projetos, programas e ações 
sociais do governo está pautada em uma noção limitada de apenas 
referendar as posições. Seria preciso avançar na noção de partici-
pação real, em que cada cidadão pode ser visto como sendo capaz 
de exercer sua análise dos fatos propostos e, com base nisso, tomar 
uma decisão, tomar parte, ser parte, fazer parte do processo de de-
cisão sobre as ações a serem desenvolvidas pela administração pú-
blica. Segundo Alves (2013), só existe a concretização do processo 
de participação social quando for permitido aos sujeitos, nesse caso 
os cidadãos, que façam parte das decisões que lhes dizem respeito, 
seja nos aspectos políticos, sociais, culturais ou econômicos. De fato, 
a transparência pode ser mais facilmente obtida do que a efetiva 
participação no controle social (KHAGRAM et al., 2013).

 Dessa forma, a comunidade poderia construir o que se pode 
ser definido como a “gestão compartilhada” da coisa pública. Na 
visão de Pires (2011), a participação como forma de controle visa 
a pressionar as instituições, a fim de que elas sejam mais ágeis e 
transparentes. Além disso, busca propiciar ao cidadão um suporte 
de legitimidade às decisões, logo, trata-se de uma instância po-
lítica da sociedade, que é o principal usuário do serviço público. 
No entanto, isso ser concretizado efetivamente implica também, 
e necessariamente, a busca constante por estabelecer um vínculo 
entre o Estado e a sociedade.

 Oportunizar mais canais de participação cidadã no processo de 
formulação de políticas públicas e processos de decisão da admi-
nistração pública significa ampliação das possibilidades de acesso 
aos atos de gestão. A preocupação do gestor público em oportu-
nizar mecanismos de participação cidadã contribui para garantir 
a execução efetiva dos programas, projetos e políticas socias, bem 
como também potencializa a utilização mais eficiente dos recursos 
públicos. Nesse contexto, pode-se perceber que a participação e 
controle social podem desempenhar um papel de instrumento de 
construção da cidadania e fortalecimento da democracia.

 O controle social aparece, portanto, como uma forma cotidiana 
de aproximação da gestão pública do cidadão, na interação pela 
participação nas decisões e pelo acesso às informações da ges-
tão. Segundo Braga (2011), o controle social, também chamado 
de controle democrático, é representado por um conjunto de 
ações, individuais ou coletivas, na qual a sociedade civil realiza, 
de forma cotidiana, pressões e cobranças sobre os governos para 
que atendam às suas demandas, acompanhando e controlando 
as políticas e projetos públicos, desde o seu planejamento até sua 
execução e implementação.

 Para Fernandes (2010), ações como a participação, o controle 
social e a transparência têm tido cada vez mais importância para a 
sociedade, pois elas são as formas que o cidadão tem para poder 
acompanhar, controlar e intervir nas tomadas de decisões das ins-
tituições públicas. No entanto, para que o cidadão possa realizar o 
controle social de forma mais efetiva torna-se necessário que haja 
a disponibilização de informações precisas, confiáveis, suficientes 
e de fácil entendimento, de modo que o cidadão comum tenha 
facilidade em sua compreensão. Dessa forma, pode-se evidenciar 
que a transparência, participação e controle social são conceitos 
indissociáveis, interdependentes e intercambiáveis (SANTOS, 2012).

 Dessa forma, para que haja uma gestão de projetos transpa-
rente, faz-se necessário que os gestores possibilitem uma maior 
participação do cidadão na escolha, na gestão e no controle. No 
entanto, não é essa a prática mais comum atualmente na gestão 
pública brasileira, pois o que pode ser usualmente observado é 
um baixo número de organizações que disponibilizam canais de 
acesso a informação eficientes quanto ao andamento dos seus 
projetos. Uma evidência disso pode ser vista na pesquisa de Kreutz 
e Santos (2016), que traz indícios de uma baixa transparência nos 
projetos públicos do PAC da cidade de Porto Alegre.

 No contexto da gestão pública, a área de gestão de projetos ainda 
carece de transparência ativa. O desejável na gestão de projetos do 
poder público seria a divulgação de forma espontânea (indepen-
dentemente de qualquer solicitação) de todas as etapas do processo 
de elaboração e execução dos seus diferentes projetos. No entanto, 
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essa prática não é rotina das instituições públicas, pois estas, em sua 
maioria, buscam divulgar apenas as informações financeiras e orça-
mentárias, conforme obrigações definidas por lei. Esse cenário cria 
uma oportunidade propícia para propagação de atos de fraudes e 
corrupção no setor público. Isso pode ser percebido nas frequentes 
notícias que são publicadas pela mídia e que qualificam nosso país 
como um Estado com alto grau de corrupção em projetos públicos. 
No “Índice de Percepção de Corrupção 2015”, organizado pela ONG 
Transparência Internacional (TI), que lista os países baseados numa 
escala de zero (altamente corrupto) a 100 (muito transparente) o 
Brasil está no 76º lugar entre 168 países participantes da pesquisa.

 Destaca-se aqui a importância da transparência, que pode 
estimular a participação e o controle social e, consequentemente, 
fortalecer o processo de participação democrático e cidadão. A 
participação será considerada neste estudo como uma condição 
necessária para que a comunidade possa exercer seu controle 
social e atuar no processo político da gestão dos projetos pú-
blicos, bem como na sua escolha. Somente dessa forma o setor 
público poderá construir projetos que atendam às necessidades 
da sociedade e que sejam eficientes e efetivos. 

3 O controle social e a transparência na administração pública
Uma vez que instituições públicas desenvolvem atividades 
fins vinculadas às necessidades e interesse da sociedade e têm 
como objetivo básico prestar serviços que atendam a essas 
necessidades e interesses, faz-se necessário que os órgãos pú-
blicos busquem constantemente disponibilizar instrumentos 
que viabilizem a participação efetiva do cidadão. Dentre esses 
instrumentos, tendo em vista o objetivo do presente trabalho, 
destaca-se aqui o controle social, uma vez que ele tem como 
objetivo buscar proporcionar maior transparência, clareza e se-
gurança nos atos realizados pelo setor público.

 Na atualidade, pode-se perceber o controle social como um 
instrumento de acompanhamento e controle das ações do estado 
por parte do cidadão. Este tem se tornado cada vez mais relevante, 
uma vez que tem tido maior visibilidade e importância no país nos 
últimos anos. Evidência disso é o interesse cada vez maior que as 
instituições públicas têm em buscar ações inovadoras para imple-
mentar na gestão pública com a intensão de combater diversos 
tipos de irregularidades dentro desse setor. 

Para Braga, o controle social tem por objetivo “assegurar ou 
ampliar os direitos sociais aos cidadãos ou àquelas comunidades, 
antes excluídas desses direitos. Manifesta-se quando se estimulam 
os cidadãos ao aprendizado da cidadania e a serem sujeitos ativos.” 
(BRAGA, 2011, p. 53).

 No entanto, não é possível ao cidadão desempenhar seu 
direito democrático de participação social se as instituições pú-
blicas não forem transparentes. Para Silva (2011, p.4), “quanto 
mais efetiva e ampla a publicidade dos atos e gastos do governo, 
maior a eficiência da máquina pública e menores os riscos de 
corrupção, tendo em vista o caráter inibidor que a transparência 
possui”. Já na visão de Miragem (2011), para que haja um estí-
mulo e qualificação da igualdade de participação da população 
nos processos de conhecimento e decisão, faz-se necessária a 
existência de um maior nível de informações disponíveis para o 
cidadão; ou seja, para ele trata-se de uma democracia informa-
cional, que por meio da tecnologia traz uma redução da distância 
da administração pública e o cidadão.

 Desse modo, pode-se evidenciar que o princípio da publicida-
de é um importante e imprescindível instrumento para possibilitar 
o adequado processo de controle social sobre as organizações 
públicas, o qual pode ser visto como essencial em uma sociedade 
democrática. Dito isso, pode-se perceber que o controle social 
também pode ser visto como um mecanismo de prevenção da 
corrupção dentro das instituições públicas e como consequência 
fortalecendo o processo democrático da cidadania. 

 Desse modo, verifica-se que o princípio da publicidade, na 
gestão pública, é um instrumento essencial para o controle social, 
pois possibilita a oportunidade de a sociedade acompanhar, par-
ticipar e controlar as instituições públicas e consequentemente 
auxiliar no processo de fortalecimento do processo democrático. 
No entanto, cabe ao cidadão acompanhar e exercer o seu direito 
de participar e controlar as ações dos agentes públicos.

 A participação popular e o controle social podem ser vistos 
como instrumentos que buscam atingir uma redução das irre-
gularidades e melhora da resolução de problemas. Assim sendo, 
torna-se mais eficiente e eficaz o gerenciamento e a execução de 
políticas públicas, além de trazer mais transparência e clareza, e 
gerar maior fiscalização em relação às atividades desenvolvidas 
pelos órgãos do setor público. A importância da transparência 
das instituições públicas para o processo de democratização e 
participação social é reforçada por Park e Blenkinsopp (2011), 
quando mostram que uma adequada transparência aumenta sig-
nificativamente a confiança do cidadão. Logo, isso aponta para a 
importância da transparência, uma vez que atualmente existe um 
elevado descrédito da sociedade frente às instituições públicas. 

 Três condições necessárias para que iniciativas de transparência 
tenham impacto podem ser encontradas na literatura. Primeira-
mente, os cidadãos devem ser capazes de processar e analisar a 
informação. Essa capacidade pode ser reforçada pela mídia, por 
experiências prévias de mobilização social ou por intermediários 
que traduzem e comunicam a informação. Em segundo lugar, inicia-
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tivas de transparência e prestação de contas ganham força quando 
estão vinculadas à pressão eleitoral ou movimentos de protesto, 
invocando a necessidade de ação coletiva. Por fim, muitas iniciativas 
centram-se no papel do cidadão ao final do processo no momento 
da implementação de políticas públicas de cuja formulação não 
participaram. Porém, os cidadãos que foram mobilizados nas etapas 
anteriores têm uma maior probabilidade de se envolverem mais 
no monitoramento (GAVENTA; MCGEE, 2013).

 Ainda no âmbito internacional, é importante ressaltar a 
existência de um índice de transparência orçamentária, divulgado 
pelo International Budget Partneship. Nesse índice, referente ao 
ano de 2015, o Brasil obteve a sexta colocação, dentre 71 países. 
Dos 24 países que tiveram um bom resultado em termos de trans-
parência orçamental, apenas quatro (Brasil, Noruega, África do Sul 
e Estados Unidos) tiveram também um bom resultado em termos 
de participação e fiscalização (IBP, 2016). É no mínimo curioso 
confrontar essa posição em um ranking de transparência com os 
resultados obtidos pelo país no “Índice de Percepção de Corrup-
ção 2015”, organizado pela ONG Transparência Internacional (TI), 
trazidos no capítulo anterior.

 Os capítulos anteriores se destinaram ao estabelecimento 
de relações entre a transparência e o controle social na admi-
nistração pública. O capítulo seguinte abordará a gestão de 
projetos da administração pública, dando especial atenção a 
transparência em projetos.

4 Gestão de projetos na administração pública
Na atualidade, segundo a visão de Young e Grant (2015), a percep-
ção dos cidadãos sobre o governo que é mais comumente encon-
trada é de que este é incapaz de desempenhar adequadamente 
suas atividades. Na perspectiva de buscar uma tentativa de reversão 
dessa situação, a new public management (NPM), ou nova gestão 
pública, surge como uma possibilidade de solução e traz consigo 
um conjunto de diversos movimentos de busca da melhoria da 
gestão pública, os quais tem ocorrido nas últimas décadas. Para 
Young et al. (2012), o processo de introdução de metodologias 
de gestão de projetos nas instituições públicas constitui-se numa 
importante estratégia para a efetivação da “Nova Gestão Pública”. 

 A gestão de projetos tem tido cada vez maior importância 
dentro do setor público e vem se consolidado como uma iniciativa 
governamental que possibilita auxiliar os gestores assegurar e 
contribuir para a governança com foco na transparência, accou-
ntability, eficiência e efetividade (CLEMENTE; MARX; CARVALHO, 
2017). Além disso, a gestão por projetos pode ser uma impor-
tante ferramenta no auxílio a otimização do tempo e recursos. A 
utilização de métodos de gerenciamento de projetos auxilia os 

gestores e proporciona, com grande probabilidade, a execução 
mais eficiente conforme as especificações e o orçamento preten-
didos (ZDANYTÈ; NEVERAUSKAS, 2011). 

 Entretanto, o setor público é considerado como um ambien-
te conflituoso, que envolve diversos atores com interesses dife-
rentes (WIRICK, 2009), logo achar e implementar mecanismos 
que possibilitem viabilizar um diálogo eficaz entre os objetivos 
e as ferramentas de gestão de projetos é um desafio para o setor 
público (VALLE et al., 2007).

 A administração pública se diferencia do setor privado justa-
mente pelas suas características próprias e específicas, e, em fun-
ção disso, existe uma necessidade de adoção de práticas diferen-
ciadas para a gestão de projetos nas organizações públicas. Essa 
temática tem sido objeto de estudo de diversos pesquisadores há 
algum tempo (RING; PERRY,1985; NUTT; BACKOFF, 1993; BOYNE, 
2002; CRAWFORD; HELM, 2009; ZWICKER; FETTKE; LOOS, 2010; 
PISA; OLIVEIRA, 2013). Em contraponto, Gasik (2016), afirma que 
os projetos públicos são mais complexos, no entanto, muitas das 
técnicas e processos de gerenciamento de projetos são comuns 
para projetos públicos e outros tipos de projetos. Logo, as institui-
ções públicas nem sempre precisam adotar prática diferenciadas 
para a gestão de projetos. 

 Entretanto, a implementação de metodologias de gestão de 
projetos em organizações públicas apresenta especificidades im-
portantes. Em sua essência, os projetos públicos acabam sendo 
políticos (AZMAN; ABDUL-SAMAD; ISMAIL, 2013), sendo sujeitos 
ao controle social, que é exercido em sua maioria das vezes pela 
mídia e stakeholders, possuem leis governamentais e estão su-
jeitos à pressão pública (KWAK; ANBARI, 2012). Além disso, por 
apresentarem um objetivo comum de atendimento aos interesses 
da sociedade, existe uma necessidade de governança com foco 
em transparência (CRAWFORD; HELM, 2009). 

 Portanto, é necessário o reconhecimento das diferenças e espe-
cificidades da aplicação da gestão de projetos no setor público. As 
dificuldades de adaptação das metodologias do setor privado para 
o contexto público trazem à tona a necessidade de discussão sobre 
quais seriam os fatores críticos de sucesso mais significantes para 
a gestão de projetos (VEZZONI et al., 2013; CARVALHO; PISCOPO, 
2014; BESTEIRO et al., 2014; MELO, 2016; SILVA et al., 2017).

 No entanto, independentemente da dificuldade de adaptação 
para o contexto público, observa-se a existência de um processo 
de consolidação da importância da gestão de projetos dentro das 
instituições públicas. Na mesma medida em que vêm à tona os 
constantes aumentos de custos, os atrasos em obras de infraes-
trutura, e o aumento dos casos de corrupção envolvendo o setor 
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público, cresce a pressão para que o aprimoramento da gestão 
pública, e, consequentemente, abre-se espaço para a implantação 
de novas metodologias, como a gestão de projetos. 

 As organizações públicas têm se esforçado cada vez mais 
para utilizar com mais intensidade as práticas de gerenciamento 
de projetos como ferramenta para auxiliar no processo de gestão 
dos projetos e consequentemente elevar o grau de alcance dos 
seus objetivos, bem como também buscar atingir um índice 
mais elevado de êxito na implementação das políticas públicas 
(CARNEIRO, 2010). Na visão de Pietro (2010), para garantir que 
um projeto tenha sucesso é necessário que os gestores sejam 
qualificados e que tenham capacidade para coordená-los e ge-
ri-los, aplicando técnicas, conhecimento e habilidades. Isso, para 
o autor, seria necessário para garantir que os projetos pudessem 
obter sucesso na sua execução. 

 Outra questão a ser lembrada é que o foco dos projetos pú-
blicos, que diferente do setor privado, é a sociedade. Destaca-se 
ainda a questão de os projetos estarem ligados ao atendimento 
das necessidades e à satisfação de seus usuários, que são os 
cidadãos. Nel (2001) corrobora tal dado quando diz que existe 
uma relação importante entre a capacidade de o gestor públi-
co gerenciar projetos com eficiência e eficácia para atender a 
uma demanda da sociedade. Segundo Peters (2008), no setor 
público existe uma necessidade de disseminação maior do 
conhecimento e das técnicas em gerenciamento de projetos. 
Para ele, isso se faz necessário para que seja possível o desen-
volvimento de competências dos gestores de forma que assim 
possam conseguir atender às demandas no que tange à área 
dentro do setor público.  

 Além disso, é necessário também que haja um alinhamento 
de arranjos de implementação para que possam ser alcançados 
os objetivos; ou seja, tem-se a necessidade de construção de me-
canismos de monitoramento e avaliação que promovam apren-
dizado, transparência e responsabilização. Dessa forma, a gestão 
de projetos tem um papel relevante para o contexto de melhoria 
e capacidade de alinhamento de arranjos que possibilitem maior 
facilidade para o alcance das metas (MARTINS; MARINI, 2010).

5  Método de pesquisa
Trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório, isto é, tem por 
objetivo explorar determinado problema ou situação a fim de 
proporcionar maior familiaridade com o tema (MALHOTRA, 2011; 
HAIR et al., 2010). Do ponto de vista da forma de abordagem 
do problema, Sampieri, Collado e Lucio (2006) destacam que as 
pesquisas podem ser classificadas como quantitativas, qualitativas 
e multimodal ou misto. O enfoque quantitativo utiliza a coleta e 

análise de dados para responder às questões de pesquisa, estabe-
lecidas previamente, e confia na medição numérica, na contagem 
e frequentemente no uso de estatísticas para estabelecer com 
exatidão padrões de comportamento de uma população.

 A opção por um enfoque quantitativo sustenta-se no fato de 
que o presente estudo busca analisar a influência da transparência 
dos projetos públicos na participação e no controle social. Com 
essa pesquisa pretende-se evidenciar empiricamente a existência 
de relação entre a transparência e a participação social segundo 
a percepção da comunidade acadêmica da UERGS. 

 Na parte quantitativa, será adotada como estratégia de 
pesquisa uma survey, pois está é apontada por Hair et al. (2010) 
como sendo a mais adequada em estudos que envolvem gran-
de amostra de indivíduos. Como esclarece Malhotra (2011), 
esse método se baseia no interrogatório dos participantes 
através de um questionário estruturado e destina-se a bus-
car informações específicas dos entrevistados. Para Hair et al. 
(2005), as pesquisas do tipo survey são as mais indicadas em 
estudos que envolvem grande quantidade de indivíduos. Pela 
possibilidade de melhor compreender o comportamento dos 
indivíduos e abranger uma grande quantidade de pessoas, 
acredita-se que a realização de uma survey seja a estratégia 
de pesquisa mais conveniente e adequada para esse estudo. 
Além disso, Lakatos e Marconi (2010) afirmam que a survey 
é a pesquisa que busca a informação diretamente com um 
grupo de interesse a respeito dos dados que se deseja obter, 
especialmente em pesquisas exploratórias e descritivas. Para 
isso, será utilizado como instrumento de coleta de dados um 
questionário estruturado. 

 Como estratégia de pesquisa foi eleito como método o estudo 
de caso, porque, segundo Yin (2005, p. 32), “o estudo de caso é uma 
investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâ-
neo dentro de seu contexto da vida real”. O estudo de caso é uma 
modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas ciências sociais 
(GIL, 2010). Nesse contexto, Goldenberg (2013) destaca que esse 
método supõe que se pode adquirir conhecimento do fenômeno 
estudado a partir da exploração intensa de um único caso. 

 De natureza exploratória e quantitativa, o estudo fundamen-
tou-se com base em dois estágios. O primeiro teve como objetivo 
identificar constructos teóricos em publicações no Brasil e no 
exterior que abordassem a existência de relação entre a transpa-
rência e o controle social em projetos públicos. Já no segundo, 
objetivou-se identificar, através da coleta de dados primários na 
comunidade universitária da UERGS, qual a percepção sobre a 
influência da transparência e a propensão para maior participação 
no controle social dos projetos públicos. A Figura 1 apresenta um 
diagrama com as etapas desta pesquisa.
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 Este estudo tem como população a comunidade universitá-
ria da UERGS, que é composta por 270 professores, 190 técnicos 
administrativos e 3.800 estudantes. A amostra se caracteriza 
como não probabilística, por conveniência e intencional. A 
coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de um 
formulário à comunidade universitária. De acordo com Selltiz 
et al. (1972) e Sampieri, Collado e Lucio (2006), o pesquisador 
tem a liberdade de definir a maneira e a estrutura dos tópicos 
a serem abrangidos no projeto de pesquisa. Segundo Silva 
(2001), a definição do instrumento de coleta de dados depen-
derá sempre de quais são os objetivos que se pretendem atingir 
com a pesquisa e o universo a ser investigado. No presente 
estudo, o instrumento de coleta de dados foi estruturado atra-
vés de formulário padronizado ou estruturado, com roteiro 
previamente definido. 

 O roteiro do formulário foi composto por dezoito afirma-
ções divididas em três eixos, conforme a Tabela 1. O Eixo 1 apre-
sentou seis afirmações sobre a importância da transparência. As 
perguntas desse eixo tiveram o objetivo de identificar, na per-
cepção dos respondentes, as visões sobre a transparência e a 
redução da corrupção, a transparência como condição mínima 
e a transparência como necessária para a participação social. 
O Eixo 2 apresentou seis afirmações sobre a visão da trans-
parência atual dos projetos públicos, especial a facilidade de 
acesso a informações detalhadas dos projetos, a preocupação 
da administração pública em realizar uma transparência efetiva 
e a percepção sobre ser suficiente a transparência feita pela 
administração pública atualmente. Já o Eixo 3 apresentou seis 
afirmações sobre a influência da transparência e a propensão 
de maior participação no controle social. As perguntas tiveram 
como objetivo identificar a propensão dos participantes a um 
maior envolvimento em controle social, caso houvesse uma 
transparência mais efetiva nos projetos públicos.

 Para responder as afirmações foi apresentada uma escala 
de concordância tipo likert sendo: discordo totalmente (1), 
discordo parcialmente (2), não discordo nem concordo (3), 
concordo parcialmente (4), concordo totalmente (5), sendo 
permitida uma única marcação para cada afirmação e todas 
as afirmações obrigatórias. O formulário para coleta de dados 
foi disponibilizado impresso e on-line para a comunidade aca-
dêmica da UERGS do dia oito ao dia dezoito de abril de 2016. 
O total de respondentes válidos foi de 261 pessoas.  

Figura 1 – Quatro passos de análise

Relações
teóricas

Estágio 1 Estágio 2

Coleta de
dados

Tabulação
dos dados

Matriz
resultados

 Fonte: desenvolvida pelos autores

 Conforme apresentado na Figura 1, após a coleta e tabulação 
dos dados, eles foram organizados em uma matriz de resultados 
consolidados, apresentados na Tabela 1.

6 Análise dos resultados

6.1 Coleta e tabulação dos dados
O primeiro passo do segundo estágio desta pesquisa foi reali-
zado através da disponibilização do formulário on-line e físico 
para a comunidade acadêmica da Universidade. Foram cole-
tados 290 questionários, em um universo de 4.260 possíveis 
participantes. Desse total de formulários respondidos, 29 não 
foram considerados por problemas de preenchimento – fo-
ram desconsiderados por falta de preenchimento Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) ou de alguma das 
afirmações do formulário. Como resultado final da coleta de 
dados, a pesquisa obteve, portanto, 261 questionários válidos. 
Desse total, 97 (37%) eram de participantes do sexo masculino 
e 164 (63%) do sexo feminino. Na proporção entre as categorias, 
o resultado ficou em 60 (23%) professores, 75 (29%) técnicos 
administrativos e 126 (48%) estudantes. Quando analisado o 
grau de instrução obteve-se os seguintes resultados: doutores 
37, mestres 27, especialistas 33, superior completo 38, superior 
incompleto 117 e ensino médio 9.

 A partir dos dados tabulados, cada resposta da escada utili-
zada foi substituída pelo escore respectivo: discordo totalmente 
(1), discordo parcialmente (2), não discordo nem concordo (3), 
concordo parcialmente (4), concordo totalmente (5). A Tabela 1 
apresenta estatísticas descritivas gerais e a média para cada um 
dos eixos do instrumento de coleta. Além dos resultados gerais, 
a matriz também possibilitava obter os resultados categorizados 
por professores, técnicos administrativos e estudantes.  
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Tabela 1 – Percepção da Comunidade Acadêmica da UERGS em 
relação a transparência e controle social

Eixos Afirmações M
(1)

MD
(2)

DP
(3) Var (4) Mi Ma M 

(5)

Ei
xo

 1
 Im

po
rt

ân
cia

 d
a t

ra
ns

pa
rê

nc
ia

 n
os

 p
ro

je
to

s p
úb

lic
os

B1 - Uma maior transparência do 
setor público colabora na redução 
da corrupção em projetos.

4,59 5 0,65 0,42 1 5

4,41

B2 - Maior transparência melhora 
a alocação de recursos em 
projetos públicos.

4,50 5 0,74 0,55 1 5

B3 - A transparência deveria ser 
condição mínima na gestão de 
projetos públicos.

4,83 5 0,51 0,26 1 5

B4 - É necessário que a 
administração pública seja 
transparente em todas as 
fases da execução dos projetos 
públicos.

4,79 5 0,50 0,25 2 5

B5 - A divulgação de informações 
consolidadas em relação às 
etapas já realizadas em projetos 
públicos é suficiente para que 
haja transparência.

3,29 4 1,26 1,58 1 5

B6 - A transparência é necessária 
para maior participação social. 4,47 5 0,81 0,66 1 5

Ei
xo

 2 
 Vi

sã
o s

ob
re

 a 
at

ua
l t

ra
ns

pa
rê

nc
ia

 d
os

 p
ro

je
to

s p
úb

lic
os

C1 - É fácil encontrar informações 
detalhadas dos projetos públicos 
tais como: recursos financeiros 
aplicados, critérios de seleção, 
situação de andamento, 
problemas e dificuldades e 
previsão de conclusão.

2,40 2 1,15 1,33 1 5

2,21

C2 - A administração pública é 
transparente na elaboração e 
execução dos projetos públicos.

2,36 2 1,13 1,29 1 5

C3 - É fácil encontrar informações 
detalhadas e atualizadas 
sobre projetos futuros a serem 
realizados pela administração 
pública.

2,08 2 1,06 1,13 1 5

C4 - As informações dos projetos 
públicos são amplamente 
divulgadas pela administração 
pública.

2,19 2 1,09 1,19 1 5

C5 - A administração pública 
se preocupa em realizar uma 
transparência efetiva dos projetos 
públicos.

2,31 2 1,13 1,29 1 5

C6 - Considero suficiente a 
transparência dos projetos 
públicos realizada pelo setor 
público.

1,94 2 1,16 1,34 1 5

Ei
xo

 3
A 

tr
an

sp
ar

ên
cia

 e 
a p

ro
pe

ns
ão

 ao
 co

nt
ro

le
 so

cia
l

D1 - Participo do controle social 
de projetos públicos, exercendo 
minha cidadania.

2,98 3 1,21 1,47 1 5

3,68

D2 - Acompanho como cidadão o 
andamento dos projetos públicos 
da minha cidade e/ou estado e/
ou país.

3,13 4 1,17 1,37 1 5

D3 - Tenho conhecimento 
dos problemas e atrasos que 
acontecem nos projetos a partir 
de informações públicas.

3,09 3 1,26 1,60 1 5

D4 - Se houvesse maior 
transparência, me envolveria 
mais no controle social.

3,86 4 1,07 1,14 1 5

D5 - O controle social é 
importante na gestão dos 
projetos públicos.

4,63 5 0,57 0,32 2 5

D6 - Sinto que, ao controlar os 
projetos públicos, estou sendo 
útil para a sociedade.

4,38 5 0,80 0,64 1 5

(1) M = Média simples dos resultados das respostas dos partici-
pantes por afirmação
(2) MD = Mediana: é o valor numérico que separa a metade su-
perior de uma amostra de dados
(3) DP = Desvio padrão das médias das afirmações
(4) Var = Variância das afirmações
(5) Média simples dos resultados das médias de cada eixo com 
base nas médias por afirmação

Fonte: desenvolvida pelos autores

 A análise e contextualização da tabela acima, realizada na 
próxima seção, visa a obter indícios em relação à transparência e 
ao controle social na gestão pública.

6.2 Discussão dos resultados
A partir das relações teóricas identificadas e dos dados coleta-
dos, alguns resultados podem ser destacados. O primeiro aspecto 
analisado foi a importância da transparência em projetos públi-
cos. Como resultado das seis afirmações apresentadas no Eixo 
1, pode-se destacar que a maioria dos participantes considera 
importante a transparência nos projetos públicos, uma vez que 
89% dos pesquisados responderam que concordam parcialmente 
e totalmente com a afirmações. Nesse tema, cabe destacar que 
a afirmação B4 – “É necessário que a administração pública seja 
transparente em todas as fases da execução dos projetos públicos” 
– foi a que apresentou o mais elevado grau de concordância, com 
índice de 98,47% das respostas entre “concordo parcialmente” e 
“concordo totalmente”. Ainda nessa dimensão, cabe salientar a 
afirmação B6 – “A transparência é necessária para maior participa-
ção social” –, objeto da presente pesquisa, uma vez que 88,89% 
concordam parcialmente ou totalmente com ela. 

 Logo, os resultados empíricos indicam que os participantes 
em sua maioria julgam ser importante a transparência para os 
projetos públicos. Fica evidente, ainda, que os respondentes 
consideram necessária a transparência para que haja uma maior 
participação social. Nesse eixo de afirmações, vale destacar que 
a afirmação que teve a maior amplitude entre as respostas foi 
a B5 – “A divulgação de informações consolidadas em relação às 
etapas já realizadas em projetos públicos é suficiente para que haja 
transparência”. Dessa forma, é possível inferir que os participantes 
apresentam uma convicção divergente sobre o assunto.

 O segundo aspecto da presente pesquisa aborda afirmações 
em relação a visão dos participantes quanto à atual transparência 
dos projetos públicos, representada pelo Eixo 2. Nessa dimensão, 
cabe destacar que apenas 20% dos participantes concordam par-
cialmente ou totalmente com as afirmações. Dessa forma, pode-se 
perceber que existe uma insatisfação dos participantes quanto 
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ao nível de transparência dos projetos públicos na atualidade. 
Quando analisados categoricamente os resultados, percebe-se 
que a categoria dos professores apresentou o menor resultado 
de concordância com as afirmações ficando em apenas 9% as 
respostas dos que concordam parcialmente ou totalmente com 
as afirmações. Não é possível inferir com base nesses resultados, 
mas talvez seja possível que haja uma influência no grau de ins-
trução frente a uma maior ou menor satisfação com o nível de 
transparência atual dos projetos públicos. 

 Nesse mesmo eixo de análise, pode-se destacar ainda que a 
afirmação C6 – “Considero suficiente a transparência dos projetos 
públicos realizada pelo setor público” – foi a que apresentou o 
maior índice de rejeição entre os participantes, ficando em 
78,16% o número de pessoas que não concordam totalmente 
ou parcialmente com essa afirmação; ademais, apenas 2% dos 
participantes da pesquisa concordam totalmente com as afir-
mações dessa dimensão. Quando analisados os resultados do 
bloco por categoria, novamente os professores apresentam 
o menor índice de total concordância, com apenas 1% dos 
participantes. Esse tema foi o que apresentou as maiores distri-
buições no resultado das respostas. Isso pode evidenciar que, 
em sua maioria, os participantes não apresentam uma única 
convicção formada sobre o assunto. 

 Por fim, apresenta-se o terceiro eixo do estudo quantitativo, 
que aborda a transparência e a propensão dos participantes ao 
maior envolvimento com o controle social. Nesse tema, cabe 
destacar o resultado de três afirmações como mais relevantes. 
A afirmação D1 – “Participo do controle social de projetos públicos, 
exercendo minha cidadania” –, destacou-se porque apenas 7% 
dos participantes concordaram totalmente. Logo, isso pode evi-
denciar a baixa participação do cidadão, aqui representado pela 
comunidade universitária da UERGS, no controle social. Entre-
tanto, a afirmação D5 – “O controle social é importante na gestão 
dos projetos públicos” – destaca-se nesse tema por apresentar 
um resultado bastante representativo, uma vez que 96,17% dos 
participantes responderam que concordam parcialmente ou 
totalmente com a afirmação. 

 Já com a afirmação D6 – “Sinto que, ao controlar os projetos 
públicos, estou sendo útil para a sociedade” –, é possível verificar 
que os participantes se sentem úteis para a sociedade quanto 
participam do controle social uma vez que 85,06% concordam 
parcialmente ou totalmente com a afirmação. Ainda nesse aspec-
to, foi possível verificar indícios que demonstram uma propensão 
para uma maior participação no controle social caso a transpa-
rência seja mais efetiva. Isso foi evidenciado pelos resultados da 
afirmação D4 – “Se houvesse maior transparência, me envolveria 
mais no controle social” –, com que mais de 70% dos respondentes 
concordam parcialmente ou totalmente.

 No que se refere à estatística descritiva (Tabela 1), cabe des-
tacar os resultados das médias de cada dimensão analisada na 
pesquisa. No primeiro eixo, que trata da importância da trans-
parência, a média simples apresentou um resultado médio de 
4,41. Já no segundo eixo, que trata da questão da situação atual 
da transparência, é possível identificar, por meio das médias, 
um baixo nível de concordância dos participantes, posto que 
ela ficou em 2,21. No que tange ao terceiro eixo, que aborda a 
questão da influência da transparência na propensão ao controle 
social, verifica-se uma média de 3,68. Logo, fica evidente pelos 
resultados que os participantes indicam que a transparência tem 
considerável relevância e importância para os projetos públicos 
e que julgam baixa a transparência dos projetos públicos atual-
mente. Por fim, pode-se constatar que os participantes perce-
bem a existência de uma relação entre a transparência e a sua 
propensão para o controle social.

 Para verificar a robustez dos resultados ou eventuais dife-
renças entre as médias dos participantes, utilizou-se o Teste t 
de Student, com nível de significância de 5%, um teste paramé-
trico que serve para avaliar a média de dois grupos quando os 
dados assumem distribuição normal (ANDERSON; SWEENEY; 
WILLIAMS, 2003). Foram analisadas as diferenças entre as médias 
de alunos e não alunos; professores e não professores; técnicos 
administrativos e não técnicos administrativos; e graduados e 
não graduados. Aplicou-se o Teste t em três afirmações, que 
foram escolhidas por estarem diretamente ligadas ao objetivo 
da pesquisa. A Tabela 2, a seguir, ilustra os resultados do teste 
de diferença de médias para esses grupos.

Tabela 2 - Teste T- Teste de diferença de médias

Categorias

 B3: A transparência 
deveria ser condição 
mínima na gestão de 
projetos públicos.

B6: A transparência é 
necessária para maior 
participação social.

D4: Se houvesse maior 
transparência, me 
envolveria mais no 
controle social.

Es
ta

t. 
Te

st
e T

P-
 Va

lo
r

Re
su

lt.

Es
ta

t. 
Te

st
e T

P-
 Va

lo
r

Re
su

lt.

Es
ta

t. 
Te

st
e T

P-
 Va

lo
r

Re
su

lt.

Alunos & não 
alunos

0,66 0,50 M1=M2 0,09 0,92 M1=M2 1,96 0,05 M1≠M2

Professores & não 
professores

0,89 0,37 M1=M2 0,94 0,34 M1=M2 1,70 0,08 M1=M2

Técnicos adm. 
& não técnicos 
adm.

0,09 0,92 M1=M2 0,77 0,43 M1=M2 0,57 0,56 M1=M2

Graduados & não 
graduados

0,42 0,67 M1=M2 0,39 0,69 M1=M2 2,08 0,03 M1≠M2

M1=M2: As médias não são estatisticamente diferentes; 
M1≠M2: As médias são estatisticamente diferentes

Fonte: Elaborada pela autora
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 Conforme apresentado acima, nas afirmações B3 e B6 não fo-
ram evidenciadas diferenças estatisticamente significativas entre 
as diferentes categorias, empregando-se o Teste t de Student, 
com 95% de confiança. Logo, na UERGS, não foram encontradas 
evidências que professores, técnicos administrativos e alunos 
tenham uma percepção diferente em relação à transparência 
como condição mínima na gestão de projetos públicos e a trans-
parência como necessária para uma maior participação social. 
Porém, na questão D4 foram encontradas evidências que alunos 
e não alunos e graduados e não graduados apresentam uma 
percepção diferente em relação ao aumento da transparência 
e à propensão para uma maior participação no controle social. 
A média das respostas dos alunos (M = 4,00) e não alunos (M = 
3,74) é estatisticamente diferente e aponta que os alunos são 
mais propensos ao maior envolvimento com o controle social a 
partir de um aumento da transparência dos projetos públicos. De 
fato, conforme já levantado na pesquisa de Khagram et al. (2013), 
as respostas das pessoas à disponibilização de informação são 
inseparáveis dos seus interesses, desejos, recursos, capacidades 
cognitivas e contextos sociais.

 O mesmo ocorre para graduados (M = 3,74) e não graduados 
(M = 4,01), uma vez que os graduados demonstram ser menos 
propensos a um maior envolvimento com o controle social caso 
houvesse uma transparência mais efetiva e eficiente. No caso 
da UERGS, a maioria dos alunos é não graduado. Cabe aqui 
mencionar ainda que, caso fosse adotado um nível de confiança 
de 92%, a categoria de professores e não professores também 
apresentaria relevância significativa na diferença das médias 
na afirmação D4. Isso demonstra a existência de diferença no 
grau de importância da transparência para o controle social 
nas categorias analisadas. 

7 Considerações finais
A presente pesquisa teve como objetivo avaliar a relação da trans-
parência dos projetos públicos com o controle social. Para isso, 
foi aplicado um formulário de coleta de dados para a comuni-
dade acadêmica da UERGS. O trabalho não pretendeu exaurir o 
tema abordado, contudo, permitiu identificar, na percepção dos 
membros da comunidade acadêmica da Universidade, o grau 
de influência da transparência no processo do controle social. A 
efetiva transparência pode ser vista como uma ferramenta que 
potencializa a redução de abusos, corrupção e oportuniza a possi-
bilidade de maior participação social. Sendo assim, é importante 
que haja uma efetiva transparência nos projetos públicos.

 Pode-se perceber que, apesar de a maioria dos pesquisados 
considerar importante o controle social, poucos realizam efetiva-
mente o acompanhamento dos projetos nas suas cidades, estado 

ou país. Curiosamente, fica evidente que os participantes julgam 
como importante a transparência para possibilitar uma maior 
participação social. Também destacam a sua importância para 
propiciar uma redução na corrupção em projetos públicos. No 
entanto, somente 7,66% dos participantes concordaram totalmen-
te com a afirmação D1 – “Participo do controle social de projetos 
públicos, exercendo minha cidadania” –, que aborda a participação 
efetiva no controle social de projetos públicos, exercendo sua 
cidadania. Logo, fica claro que, entre os membros da comunidade 
universitária da UERGS, atualmente existe um baixo número de 
pessoas que tem tido interesse em participar do controle social. 
No entanto, não é possível determinar se essa baixa participação 
tem como fator determinante única e exclusivamente o baixo 
nível da efetividade da transparência. 

 Em função do presente estudo ter sido desenvolvido com en-
foque quantitativo e de caráter exploratório com os membros da 
comunidade universitária da UERGS, há dificuldade ou, até mes-
mo, impossibilidade de generalização dos resultados aqui apre-
sentados. Embora em algumas categorias as respostas tenham 
sido estatisticamente diferentes, não é possível afirmar que exista 
uma relevante e significativa diferença nas respostas. Porém, esses 
resultados parecem contribuir para a literatura, sendo mais uma 
referência para futuros estudos e para pesquisadores interessados 
na compreensão da percepção do cidadão quanto à influência da 
transparência no controle social de projetos públicos. 

 Reitera-se que, conforme apresentado na seção de método, e 
em função da característica exploratória e da definição da amostra 
por conveniência utilizadas neste estudo, não se podem fazer afir-
mações conclusivas ou definitivas sobre os resultados da pesquisa. 
No entanto, pretendeu-se contribuir para o desenvolvimento do 
conhecimento científico, particularmente da gestão de projetos 
públicos, fornecendo informações e base de indícios necessários 
sobre a influência da transparência na propensão ao maior inte-
resse em participação do controle social. 

 No percurso desta seção, apresentaram-se as principais con-
siderações finais e limitações.  Optou-se pelo caráter exploratório 
para esta pesquisa devido baixo número de estudos voltados ao 
tema deste trabalho e também por ainda existir pouco material 
publicado acerca do assunto no Brasil. Como análise complemen-
tar, sugere-se aplicar a mesma pesquisa em instituições privadas 
ou para indivíduos que não tenham vínculo com a área pública, 
a fim de verificar se os resultados serão similares. 
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